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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 
DA EDUCAÇÃO (FUNDEB). VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO 
(VMAA). CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. MÉDIA NACIONAL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA RESP N. 
1.101.015/BA. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. RELAÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO. TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO 
NATA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR 
VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. "Para fins de complementação pela União ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF 
(art. 60 do ADCT, redação da EC 14/96), o 'valor mínimo anual por 
aluno' (VMAA), de que trata o art. 6º, § 1º, da Lei 9.424/96, deve ser 
calculado levando em conta a média nacional. Precedentes." (REsp 
Representativo da Controvérsia n. 1.101.015/BA, Primeira Seção, 
relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJe de 2/6/2010).
2. Nos moldes do entendimento também firmado na Primeira Seção 
desta Corte Superior de Justiça (Recurso Especial n. 1.251.993/PR, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 19/12/2012), os 
prazos prescricionais do Código Civil não são aplicados às demandas 
movidas contra a Fazenda Pública, prevalecendo o prazo quinquenal 
previsto no Decreto n. 20.910/1932.
3. Por cuidar a hipótese de relação de trato sucessivo, que se renova 
mês a mês, uma vez que a complementação devida pela União é 
mensal, e, nos termos do art. 6°, § 3°, da Lei n. 9.424/1996, não 
ocorre a prescrição do próprio fundo de direito, mas, apenas das 
parcelas relativas ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, 
lapso não transcorrido na hipótese dos autos.
4. Quanto às alegações de não comprovação do dano alegado, bem 
como a vinculação constitucional da verba, verifica-se que a União 
deixou de apontar os dispositivos legais porventura violados, 
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mostrando-se deficiente o recurso nesses pontos. Incidência do óbice 
da Súmula n. 284/STF.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
                    Brasília, 24 de maio de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 
DA EDUCAÇÃO (FUNDEB). VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO 
(VMAA). CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. MÉDIA NACIONAL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA RESP N. 
1.101.015/BA. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. RELAÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO. TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO 
NATA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR 
VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. "Para fins de complementação pela União ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF 
(art. 60 do ADCT, redação da EC 14/96), o 'valor mínimo anual por 
aluno' (VMAA), de que trata o art. 6º, § 1º, da Lei 9.424/96, deve ser 
calculado levando em conta a média nacional. Precedentes." (REsp 
Representativo da Controvérsia n. 1.101.015/BA, Primeira Seção, 
relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJe de 2/6/2010).
2. Nos moldes do entendimento também firmado na Primeira Seção 
desta Corte Superior de Justiça (Recurso Especial n. 1.251.993/PR, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 19/12/2012), os 
prazos prescricionais do Código Civil não são aplicados às demandas 
movidas contra a Fazenda Pública, prevalecendo o prazo quinquenal 
previsto no Decreto n. 20.910/1932.
3. Por cuidar a hipótese de relação de trato sucessivo, que se renova 
mês a mês, uma vez que a complementação devida pela União é 
mensal, e, nos termos do art. 6°, § 3°, da Lei n. 9.424/1996, não 
ocorre a prescrição do próprio fundo de direito, mas, apenas das 
parcelas relativas ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, 
lapso não transcorrido na hipótese dos autos.
4. Quanto às alegações de não comprovação do dano alegado, bem 
como a vinculação constitucional da verba, verifica-se que a União 
deixou de apontar os dispositivos legais porventura violados, 
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mostrando-se deficiente o recurso nesses pontos. Incidência do óbice 
da Súmula n. 284/STF.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou 
provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 508-511).

A parte agravante aduz, em suma, que não é caso de aplicação da 
Súmula n. 284/STF, visto que houve expressa menção aos dispositivos tidos por 
violados, que versam sobre a impossibilidade de retenção dos honorários 
advocatícios.

Postula pela submissão do feito ao Colegiado.
Impugnação às fls. 523-530 (e-STJ).
É o relatório.

VOTO

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 
argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 
reformar a decisão agravada.

Verifica-se, em análise detida dos autos, que o acórdão recorrido 
resolveu a controvérsia nos seguintes termos (e-STJ, fl. 313):

 
Com relação às diferenças do FUNDEB de 2009, tem direito o 
Município. Isso porque, quanto ao valor por aluno praticado pela União 
em 2006, o Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial 
submetido ao rito dos recursos repetitivos, determinou que fosse 
calculado "levando em conta a média nacional". Reconhecimento do 
direito do Município a que o valor mínimo anual por aluno no âmbito do 
FUNDEB corresponda ao VMAA do FUNDEF de 2006, nos termos dos 
artigos 32 e 33 da Lei 11.494/2007, cujo cálculo deve levar em 
consideração a média nacional, nos termos definidos pelo STJ por 
ocasião do julgamento do REsp 1.101.015/BA. Vide, ainda, 
precedente do Pleno desta Corte de 13/07/2016 (PJE0801222-
25.2015.4.05.8000), em que também foi acolhida a média nacional 
como critério.
 

A jurisprudência desta Corte firmou entendimento segundo o qual a 
fixação do Valor Mínimo por Aluno (VMAA), para complementação do valor do 
FUNDEF, atual Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, deverá ser 
observado o valor mínimo nacional, e não a média mínima obtida em 
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determinado Estado ou Município.
Ademais, a controvérsia ficou definitivamente dirimida no âmbito da 

Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp n. 1.101.015/BA, submetido 
à sistemática do art. 543-C do CPC, da relatoria do Ministro Teori Albino 
Zavascki.

Anote-se a ementa do julgado (DJe de 2/6/2010):
 

ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE 
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. VALOR ANUAL 
MÍNIMO POR ALUNO - VMAA. FIXAÇÃO. CRITÉRIO: MÉDIA 
NACIONAL.
1. Para fins de complementação pela União ao Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 60 do 
ADCT, redação da EC 14/96), o 'valor mínimo anual por aluno' 
(VMAA), de que trata o art. 6º, § 1º da Lei 9.424/96, deve ser calculado 
levando em conta a média nacional. Precedentes.
2. Recurso especial a que se nega provimento. Acórdão sujeito ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.
(REsp 1.101.015/BA, relator Ministro TEORI ZAVASCKI, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 2/6/2010).

 
Acerca do prazo prescricional, a Primeira Seção desta Corte, sob o rito 

do art. 543-C do CPC, no julgamento do Recurso Especial n. 1.251.993/PR, de 
minha relatoria, DJe de 19/12/2012, assentou que os prazos prescricionais do 
Código Civil não são aplicados às demandas movidas contra a Fazenda Pública, 
prevalecendo o prazo quinquenal previsto no Decreto n. 20.910/1932.

Por cuidar a hipótese de relação de trato sucessivo, que se renova 
mês a mês, uma vez que a complementação devida pela União é mensal, nos 
termos do art. 6°, § 3°, da Lei n. 9.424/1996, não ocorre a prescrição do próprio 
fundo de direito, mas apenas das parcelas relativas ao quinquênio que precedeu 
à propositura da ação.

Além disso, o instituto da prescrição é regido pelo princípio da actio 

nata, ou seja, o curso do prazo prescricional somente tem início com a efetiva 
lesão ou ameaça ao direito tutelado, momento em que nasce a pretensão a ser 
deduzida em juízo.

No caso dos autos, discute-se a necessidade de complementação do 
FUNDEB referente aos exercícios financeiros de 2009 e 2010 que foram 
repassados a menor em virtude de ilegalidade na fixação do VMAA do FUNDEF.

Desse modo, tem-se que o termo inicial da contagem do prazo 
prescricional é a data em que deveria ter havido o repasse pela União, no caso, 
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em 30/4/2010 e 30/4/2011, respectivamente, motivo pelo qual não se verifica a 
prescrição dos exercícios de 2009 e 2010, já que a demanda foi ajuizada em 
17/4/2015.

No mais, quanto às alegações de não comprovação do dano alegado, 
bem como a vinculação constitucional da verba, verifica-se que a União deixou 
de apontar os dispositivos legais porventura violados, mostrando-se deficiente o 
recurso nesses pontos. Incidência do óbice da Súmula n. 284/STF.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL VIOLADO. SÚMULA 284 DO STF.
1. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos 
dispositivos tidos por violados, bem como a exposição das razões 
pelas quais o acórdão teria afrontado cada um, não sendo suficiente a 
mera alegação genérica. O inconformismo apresenta-se deficiente 
quanto à fundamentação, o que impede a exata compreensão da 
controvérsia (Súmula 284/STF). Entendimento aplicável aos recursos 
interposto com base na divergência jurisprudencial.
2. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 
desta Corte segundo o qual a prescrição não corre em desfavor do 
absolutamente incapaz.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.257.119/RS, de minha relatoria, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/3/2019, DJe de 28/3/2019).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2020/0114043-8 REsp 1.874.598 / SE

Números Origem:  08000421420154058504  8000421420154058504

PAUTA: 24/05/2022 JULGADO: 24/05/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE NEOPOLIS 
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ DE PAIVA LIMA MARINHO  - AL007963 

 HENRIQUE CORREIA VASCONCELLOS  - AL008004 
 YURI DE PONTES CEZARIO  - AL008609 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Orçamento - Repasse de Verbas Públicas

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE NEOPOLIS 
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ DE PAIVA LIMA MARINHO  - AL007963 

 HENRIQUE CORREIA VASCONCELLOS  - AL008004 
 YURI DE PONTES CEZARIO  - AL008609 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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